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NOTA DO EDITOR

			Por se tratar de tema que reúne um grande número de termos e expressões em inglês que são de uso universal ou não contam ainda com tradução ideal para o português, optamos por não usar itálico para tais ocorrências ao longo do texto – exceção feita aos títulos de obras citadas e às palavras que não fazem parte do jargão relacionado ao assunto do livro. Consideramos que o uso recorrente do formato itálico terminaria por trazer desconforto à leitura.
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			DESDE FINS DOS ANOS 1990, com a difusão da internet, palavras como interação, colaboração, troca, recombinação e compartilhamento passaram a não apenas organizar a gramática das redes digitais, mas também a influenciar a própria dinâmica social. Trata-se de um conjunto de expressões ligadas a formas de produção e distribuição de informações e saberes que descortinam novos cenários, cobrando-nos esforços reflexivos para compreender seus efeitos, tanto pelas perspectivas da comunicação e da cultura, como pelos vieses da educação, da economia e da política.

			Hoje, é patente o alcance das redes de conexão digital em um país de dimensões continentais como o Brasil. Se, por um lado, a internet promove a dinamização sem precedentes das interações remotas e o exponencial incremento do acesso e da produção de conteúdo, por outro, nota-se em seus ambientes uma acirrada disputa pelas atenções (e adesões), que se vão revelando concentradas em um leque limitado de plataformas, sites e aplicativos.

			Sob o crescimento do uso das redes no País, temas como liberdade, direitos humanos, igualdade social, censura, gênero e raça povoam o cotidiano dos fóruns virtuais, não raro facultando alternativas ao tipo de abordagem desenvolvida nos meios tradicionais de comunicação, como o rádio, a TV e a imprensa escrita. Isto se deve, entre outros fatores, à relativização da divisão entre aqueles que pautam e aqueles que consomem a informação, na medida em que essa fronteira vai sendo apagada.

			Uma vez que a expansão da rede alavanca a multiplicação do volume de dados e da sua correlata disseminação na esfera pública, assim como estimula a participação de um crescente número de pessoas nas discussões sobre assuntos de interesse comum, caberia nos perguntarmos sobre o real impacto, no debate público, dessa forma de circulação de informações e vozes.

			Nesse sentido, é promissora a constituição de uma coleção que se proponha a reunir autores brasileiros dedicados a pensar as dinâmicas ensejadas pelas redes digitais de conexão, investigando a sua influência sobre os rumos da democracia. Organizada pelo sociólogo e doutor em Ciência Política Sérgio Amadeu da Silveira, a coleção Democracia Digital convida pesquisadores do campo da cultura digital a se debruçarem, a partir de diferentes abordagens, sobre a recente história dessa ambivalente relação.

			Para além das máquinas de adorável graça: cultura hacker, cibernética e democracia resulta do trabalho investigativo do jornalista e doutor em Antropologia Social Rafael Evangelista. Com foco na cultura hacker, seu recorte parte dos anos 1950 para lastrear um conjunto de apontamentos acerca das incidências dessa prática cultural no processo democrático. Determinante na construção dos sistemas de comunicação que conhecemos hoje, a atividade hacker gestou um conjunto de dispositivos hábeis em expandir o contato remoto e o acesso a fontes de conhecimento, encurtando distâncias e desfazendo barreiras com base nos princípios da informação livre e da descentralização dos fluxos.

			Pautando-se por uma linguagem clara e direta, a coleção Democracia Digital pretende despertar, em igual medida, o interesse tanto de pesquisadores da área de tecnologia e comunicação como de um público leitor mais abrangente, que se vê envolvido em seu cotidiano com aparatos tecnológicos permanentemente conectados. Em formato digital, a presente publicação faz uso de um suporte hábil em ampliar as possibilidades de acesso a estudos acerca de aspectos centrais da vida contemporânea. Dessa forma, reforça o papel da leitura como expediente-chave da educação concebida em bases emancipatórias, utilizando a tecnologia digital como ferramenta propícia a um espaço social crítico, inventivo e renovador.

			Danilo Santos de Miranda

			Diretor Regional do Sesc São Paulo

		


		
			[image: ]

		


		
			OS VELHOS DILEMAS DA DEMOCRATIZAÇÃO do poder poderiam ser superados pelas tecnologias da informação e comunicação? As redes sociais online fariam o papel de ágoras do século XXI? O pensamento totalitário perderia força diante das redes distribuídas? Os novos processos tecnológicos anulariam as velhas ideologias? Enfim, os coletivos de ativistas das redes digitais estão construindo plataformas para um novo mundo?

			A coleção Democracia Digital pretende debater tais questões nascidas da interação entre cultura digital e democracia. Os temas tratados emergem das complexas relações entre a sociedade e a tecnologia, um conjunto dos mais instigantes fenômenos da contemporaneidade. Promessas de um mundo novo se chocam com a denúncia dos riscos de vigilância e controle. As contendas e dúvidas se renovam quando os pensadores se debruçam sobre as implicações tecnológicas em temas fundamentais como participação social, distribuição de oportunidades, liberdade, diversidade e equidade.

			Bem longe de respostas definitivas, essa coleção busca o debate informado sobre o potencial e o sentido das mudanças que as tecnologias digitais trouxeram para as democracias. Para problematizar esse espectro de ambivalências, este volume traz um tema crucial para compreender o cotidiano a partir das redes comunicacionais: a cultura hacker. Hackers são personagens típicos e singulares da sociedade informacional, do mundo cibernético, do capitalismo de vigilância, da geopolítica dromocrática e de uma economia digital. Temidos por uns, respeitados e aclamados por outros, hackers são simultaneamente figuras reais, virtuais e mitológicas. 

			Afinal, como os hackers e seu comportamento afetam a democracia? O texto aqui apresentado pelo pesquisador Rafael Evangelista traz uma original abordagem histórica das ações e do pensamento hacker, desses apaixonados por tecnologia que adquirem prestígio entre seus pares a partir do enfrentamento de problemas complexos e suas ações criativas no desenvolvimento de software. Com exemplos esclarecedores do comportamento e da cultura hacker, Evangelista, de certo modo, confirma a constatação contundente de Alexander Galloway ao propor que hackers conhecem o código computacional como se fosse sua língua materna. Todavia, isso pode conter contornos pouco democráticos e uma tendência futura incerta.

			Longe dos exageros, Evangelista nos mostra como o hacking se consolidou no movimento do software livre e como essa mobilização tecnológica enraizada nas práticas colaborativas, na produção do comum, obteve no Brasil um terreno fértil para sua expansão. Mas o que a cultura hacker pode fazer diante de um capitalismo de vigilância, claramente antidemocrático? O exemplo de Julian Assange, do Wikileaks, pode ser considerado a expressão derradeira do hacking ou apenas uma vertente menor? Para boa parte dos hackers, a liberdade exige conhecimento. Não é autônomo quem não consegue dominar os dispositivos que controlam seu cotidiano. A liberdade para a informação e, ainda mais, para o conhecimento está no cerne da cultura hacker, em todas as suas possibilidades e usos.

			André Gorz chamou os hackers de “dissidentes do capital”, pois esperava deles uma grande reação à concentração e ao bloqueio do conhecimento. Mas as premissas do hackativismo e os últimos anos não parecem animar Rafael Evangelista a concluir pela inserção dos hackers em um campo de luta pelas liberdades democráticas. Enfim, temos aqui uma leitura indispensável para quem quer compreender e explorar três articulações contemporâneas: a cultura democrática, a cultura digital e a cultura hacker.

			Sergio Amadeu da Silveira
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			ERA UMA FRIA MANHÃ DE INVERNO na Noruega, em janeiro de 2000, quando um esquadrão de policiais do Departamento de Crimes Econômicos bateu à porta de uma casa comum, situada num bairro residencial na parte sul da capital, Oslo. Para o espanto do senhor Per Johansen, os homens estavam à procura de seu filho, Jon, com então apenas 17 anos. Jon foi detido e levado para prestar depoimento, depois de ter a casa revirada e seus computadores apreendidos. Aquele seria só o começo de uma saga envolvendo pressão internacional dos Estados Unidos e da indústria do entretenimento sobre o pai de família e também sobre o frio país europeu. A partir daquele momento, o garoto ficaria conhecido internacionalmente como DVD Jon, o adolescente que enfureceu a associação dos estúdios de Hollywood ao facilitar a vida dos amantes de cinema do mundo todo.

			Na época, a distribuição de filmes em DVDs seguia restrições regionais. Se alguém possuísse um aparelho de DVDs comprado no Brasil, por exemplo, só poderia assistir a filmes que estivessem em mídias destinadas a essa região específica. Um DVD comprado nos EUA não rodava em um aparelho brasileiro e vice-versa. Isso valia também para os players instalados nos computadores, pois os softwares de execução seguiam os padrões regionais.

			Se o computador tivesse um sistema operacional livre instalado, como o GNU/Linux, a situação era ainda mais difícil. Não havia softwares capazes de rodar os filmes em DVD vendidos pela indústria. Os softwares livres são produzidos, em grande parte, pela sua comunidade de desenvolvimento; naquela época, boa parte dela amadora. Esses desenvolvedores não aceitam restrições regionais, não concordam que um programa de computador tenha sua distribuição restringida geograficamente. Para eles, a informação tem que ser livre. Ou seja, suas ideias são incompatíveis com o esquema de restrição da indústria do cinema.

			Aí entram Jon e seu grupo de hackers, o MoRE, formado por mais dois outros membros que até hoje continuam anônimos. Jon queria exercer seu simples direito de ver filmes, que comprara legalmente, em seu computador com software livre. No final dos anos 1990, diversos grupos vinham tentando quebrar o CSS – sigla para content scramble system, sistema de embaralhamento do conteúdo, que protege contra a exibição indevida, mas também contra cópias não autorizadas dos DVDs. O MoRE fez um processo de engenharia reversa do código de proteção e conseguiu fazer um player de DVDs em software livre. Jon ficou a cargo da interface gráfica do programa e ganhou os holofotes, mas também a atenção da polícia por ter sido o primeiro a publicar o código, chamado deCSS.

			Com esse código na mão surgiram centenas de outros softwares derivados. A indústria agiu com força, processando sites que abrigavam o deCSS. Mas um esforço coletivo e comunitário em favor da liberdade de informação foi se desenhando, com o surgimento de milhares de sites-espelho. O grupo 2600.com, por exemplo, processado pela Universal Studios, retirou o código de seus servidores, mas colocou links para outros sites que tinham o mesmo conteúdo. Um deles elencou 42 formas de compartilhar o deCSS, indo desde a ocultação em meio ao código de outro programa até maneiras mais prosaicas, como compartilhar o deCSS analogicamente, por carta, ou mesmo transformá-lo no letreiro de abertura de um filme, como aquele que aparece nos primeiros minutos dos episódios da franquia Guerra nas estrelas.

			Em 2003, Jon acabou inocentado. Ele alegou não ter se envolvido diretamente na quebra da proteção, restringindo-se a escrever a interface gráfica. Sua defesa alegou ainda que Jon só acessou o material protegido por direito autoral que possuía legalmente – um DVD do filme Matrix –, o que é permitido pela lei norueguesa. Diversas iniciativas de perenização do deCSS existem até hoje, como o vídeo que brinca com a obra de George Lucas, disponível no YouTube. Partes desses códigos ainda são usadas por muitos players de mídia encontrados na internet. A proteção regional dos DVDs virou uma ficção como a contida nas mídias que pretendia bloquear. Não só os players sem bloqueio agora estão a alguns cliques no mouse como a internet foi inundada por filmes copiados de DVDs protegidos. A informação circulou e o mundo foi obrigado a se adaptar.

			*  *  *

Outro momento como aquele, de virada, tinha acontecido em 1979, quando Mario Teza acompanhou a onda de greves que sacudiu o país e preparou terreno para a criação do Partido dos Trabalhadores (PT). Desde lá, com então 15 anos, ele se ligaria irremediavelmente à esquerda. Do colégio ao movimento estudantil, do movimento estudantil ao sindicato – a Federação Nacional dos Trabalhadores em Empresas de Processamento de Dados (FENADADOS) – e dali ao PT, o partido herdeiro direto das greves do final dos anos 1970, que redesenharia a esquerda brasileira.

			Dezenove anos depois, em 1998, Teza embarcaria de Porto Alegre a Brasília, onde participaria de negociações salariais junto ao Serviço Federal de Processamento de Dados (SERPRO), a estatal federal de informática. Ele era consciente da crise do movimento dos trabalhadores, que havia feito enormes progressos mas se mostrava incapaz de subverter a ordem social. Tendo chegado à maturidade já no início da redemocratização do país, Teza sentia um deslocamento geracional e uma insuficiência das instituições tradicionais: era preciso mais.

			“Sistema grátis desafia domínio do Windows”, estampava em letras garrafais o caderno de informática de um jornal paulista. A matéria contava sobre o sistema operacional produzido como “obra coletiva”, em que programadores autônomos contribuíam em pé de igualdade com empresas, em que cooperativas de trabalhadores eram formadas para prestarem serviços. “Uma rede de suporte técnico mundial e invisível, composta por voluntários e colaboradores.”1 Foi a fagulha.

			De volta a Porto Alegre, Teza começou a articular uma rede de amigos com a mesma trajetória técnica e semelhantes visões políticas. Naquele mesmo ano o PT passaria a governar o estado do Rio Grande do Sul, o que significava um bom número de contatos em instituições-chave do Estado. Clarice Coppetti era diretora comercial da Companhia de Processamento de Dados do Rio Grande do Sul; Marcelo Branco, amigo do movimento estudantil e sindical, era diretor técnico da mesma companhia; Marcelo Mazoni, amigo de infância de Branco, era o presidente.

			Como um desenvolvedor que arregimenta colaboradores para seu projeto coletivo, Teza passou a estudar as potencialidades políticas da filosofia do software livre e a articular um grupo de apoiadores. Na cabeça estava a ideia, se não de combater diretamente o capitalismo, ao menos de buscar transcendê-lo; desafiar o sistema de propriedade da sociedade começando pela propriedade intelectual.

			A rede de apoiadores respondeu muito rapidamente, provando que havia alguma liga ali, que as ideias fundamentais do software livre ressoavam como alternativa política a uma esquerda que buscava reinventar suas utopias depois de anos sendo massacrada pelo neoliberalismo pós-queda do muro de Berlim.

			Em 1999, já no ano seguinte, o grupo de Teza seria fundamental para a redação e a apresentação do Projeto de Lei 2226/1999, subscrito pelo deputado federal Walter Pinheiro (PT-BA), ele também um técnico e colega do movimento sindical. O projeto propunha que as empresas públicas dessem preferência à compra de softwares livres em lugar das caríssimas licenças proprietárias. Continha em sua justificativa uma argumentação muito hábil, por um lado a favor da racionalização dos gastos do Estado, por outro pelo exercício, por parte deste, de um papel indutor de mudanças tecnológicas mais democráticas e que não favorecessem os programas de computador do mercado.

			No ano seguinte, o grupo do Rio Grande do Sul organizaria o I Fórum Internacional de Software Livre (FISL), contando com a presença do criador e figura mais emblemática do movimento software livre internacional, Richard Stallman. O evento foi o principal catalisador de interesses e de diversas iniciativas em favor do software livre e aberto que já pipocavam por todo o Brasil, mas sem ganhar tração suficiente. Até aquele momento, o que se via eram iniciativas empresariais e acadêmicas, nada muito militante nem político. Sem se fechar para o pragmatismo e iniciativas de microempreendedores e cooperativas, o grupo do Rio Grande do Sul deu a cara política que iria marcar e notabilizar o software livre no Brasil, fazendo com que o país fosse saudado como a “nação da cultura livre”.

			Em meados dos anos 2000, o FISL chegaria a reunir mais de 10 mil pessoas, vocalizando uma enorme pressão em favor da cultura livre e do software livre no Brasil. Frequentado por autoridades públicas, grandes empresas de tecnologia, hackers notórios e especialistas acadêmicos, o mais característico personagem do evento será o seu público diverso, uma multidão capaz de misturar feira tecnológica com acampamento hippie, congresso de estudantes da computação com assembleia de movimento social, encontro de burocratas do governo com festival de cultura.

			Em sinergia com o Fórum Social Mundial (FSM), encontro de resistência ao neoliberalismo que também aconteceu por diversas vezes em Porto Alegre, e com o qual frequentemente intercambiava palestrantes e organizadores, o FISL galvanizou o movimento brasileiro, integrou-se com grupos afins de outros estados e alargou a pauta e as fronteiras mundiais do software livre. Na Europa e nos Estados Unidos, o F/OSS (Free and Open-Source Software) foi caracterizado como “politicamente agnóstico”2, ou seja, alheio, sem sintonia com a política. Quem toma essas visões que partem do Norte e se pautam pelo Norte como definitivas se equivoca. O FISL mostrou não ser mero eco de iniciativas vindas de lá. Dialogou com elas, divergiu, ampliou e deu nova dimensão política a elementos culturais compartilhados, ao mesmo tempo capturando imaginários globais e incentivando novas práticas.

			No campo prático, forneceu a base social de sustentação de políticas em favor do software livre que seriam a tônica do governo federal brasileiro durante os dez anos seguintes. O auditório lotado, com milhares de pessoas gritando “software livre” de punhos cerrados para o alto, talvez seja sua imagem mais eloquente.

			*  *  *

			A primeira história se mostra como uma fábula hacker bastante típica, com DVD Jon figurando em várias listas de casos célebres de “hackerismo”. Ela atende a diversos pontos da lista do que o senso comum toma por história hacker: um adolescente enfurnado em seu quarto, provavelmente cheio de espinhas; um grupo com membros anônimos cujo nome brinca com os caracteres (o MoRE); engenharia reversa de código; criatividade, invenção e quebra de limitações ao lidar com máquinas; luta por liberdade de informação e comunicação.

			Mas a segunda história pode soar inusual para alguns. O que o encontro de um sindicalista com uma matéria de jornal tem de história hacker? Será que podemos dizer que, ao organizar e dar uma certa cor e ênfase ao movimento software livre, o grupo brasileiro, tendo o FISL como lugar privilegiado de encontro, hackeou o agnosticismo gringo, energizando o movimento para além de seus princípios primordiais?

			Para refletir sobre isso talvez seja preciso voltar-nos para Richard Stallman, aquele que já foi classificado como “o último dos verdadeiros hackers” no livro seminal para a entrada do conceito no imaginário público, Hackers: Heroes of the Computer Revolution, de Steven Levy (1984).
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